 


 








PARTE I





A DESILUSÃO INFORMÁTICA: A PROCURA DAS CONSEQUÊNCIAS SOCIAIS DA INFORMATIZAÇÃO DAS ESCOLAS








	A informatização da sociedade é assunto complexo e polé- mico. Porém, é claro que existe um forte sentimento geral posi- tivo em relação aos computadores e ao seu futuro. Quem tenha dúvidas sobre a utilidade dos computadores na economia ou na sua vida pessoal, ou mesmo quem tenha a convicção de que os computadores podem atrapalhar, porque questionam poderes esta- belecidos, práticas rotinadas, qualificações laborais, proces- sos de trabalho, não deixa por isso de aceitar como boa a in- formação de que os computadores estão para ficar, para o bem e para o mal.                


	Não foi sempre assim. Há três dezenas de anos, para o senso comum, os computadores eram sobretudo personagens de fic-ção científica, em geral localizados na cabeça de robôs antro-pomórficos. Mais tarde, com a comercialização de sistemas de informática para centros de informática de grandes empresas, começaram a constituir uma oportunidade de emprego para alguns e uma ameaça de desqualificação e desemprego para outros, sem que fossem claras, a curto prazo, as contrapartidas para os investidores. Constituíram-se partidos, transversais às classes sociais e aos partidos políticos, em função das posições face às possibilidades de informatização: os que eram a favor dos investimentos, os que eram contra os investimentos, os que ti-nham medo das consequências da informatização da sociedade; os que acreditavam na bondade do progresso tecnológico, os que previam mudanças, os que se questinavam sobre as condições de vida numa sociedade mais intensamente tecnológica.


 	Como escreveu Guy Caire (cf. manuscrito: 1), no início dos anos oitenta, referindo-se à divisão entre os cientistas so-ciais críticos, «uns, como Ritcha (1969), vêem na revolução científica e técnica um potente instrumento de libertação, na condição de as suas aplicações escaparem à dominação do capi-tal, ao passo que outros, como Braverman (1976), consideram que a tecnologia não é apenas uma força produtiva mas também uma relação social que inscreve nas máquinas a exploração e a subordinação dos trabalhadores». Nessa altura, a experiência directa de trabalho com computadores era ainda socialmente restrita, isto é, os profissionais de informática dominavam a maior parte dos acessos ao contacto físico e prático com os computadores  e  os sistemas automáticos  de tratar informação. A estanquicidade dos centros  de  informática e a distância entre os mundos informático, fechado  sobre  si  mesmo, e  os outros mundos sociais, nomeadamente os outros espaços depar-tamentais no quadro das organizações informatizadas, eram incomparavelmente mais evidentes então do que hoje em dia.


 	Face ao desconhecido, os imaginários sociais sobre as potencialidades e as intenções dos computadores  - muitas vezes pensados como se tivessem vontade própria (cf. Ellul, 1988: 451) -  não eram ancorados na experiência prática directa nem resultavam de um conhecimento, tácito que fosse, do funciona- mento das máquinas computacionais.


	O computador tanto podia ser apresentado como um ada-mastor, simbolizando a vitória  anti-humanista da máquina sobre 


o homem  - que, para certos autores, parecia estar a decorrer sem que disso as socie-dades tivessem adquirido consciência (cf. Elgozy, 1976: 194 a 200, ou Reineck, 1982: 225 e seguintes) ou pudessem fazer alguma  coisa  para  o  evitar (cf. Ellul, 1988: 241  e seguin-


tes) -  como podia ser apresentado como uma das bases para uma sociedade pós-moderna e pós-industrial (cf. Touraine 1969, Masuda 1980 ou Toffler 1980).


 	As ciências sociais acolheram argumentações muito variadas para sugerir destinos contraditórios à sociedade informatizada. Por exemplo, Caire, apoiado no trabalho de J. L. Missika, re-gistou essa diversidade de uma forma esquemática a propósito da capacidade de produção de emprego, uma dos problemas sociais mais estudados a propósito dos processos de informatização das sociedades:





			On   peut  (...(  resumer les  divergences  des  		resultats apportés para un grand nombre d’études  qui 		pu être faites aux USA en RFA ou au RU par le tableau 		ci-aprés:





			I. Relation  informatique  et  emploi significa-			   tive et mesurable:





			   impact négatif





			       impact sectoriel fort, impact global fort


				  impact  sectoriel  fort,  impact  global  				     quasi nul


				  impact  négatif fort  à  cout terme suivi 					par impact positif à moyen terme


				  impact sectoriel faiblement  négatif, im- 					pact global fortement positif





			  impact positif





		   II. Relation informatique et emploi indécidable ou 			  négligeable:





			  impact négligeable





				 poids faible par rapport  aux  autres  dé- 					terminants de l’emploi


				 ni spécifité ni autonomie vis  à  vis  des 					notions de progrés technique ou inves-					tissement  de rationalisation


				 impossibilité de  construire  une  balance 					emplois crées/emplois supprimés 


				 absence d’outils  conceptuels, impossibité 					de construire une variable


				 absence  de  données  statistiques, outils 					statistiques inadéquats





			 impact indécidable.








	Pode afirmar-se que a perplexidade perante o fenómeno informático foi sobretudo dirigida pela pergunta: qual o ba-lanço dos impactes positivos e negativos das novas tecnologias de informação, dos computadores, na sociedade? Perante essa pergunta, constituíram-se dois partidos: o partido  tecno-opti-


mista (cf. Toffler, 1980: 9) e o partido tecno-céptico (cf. Reineck, 1982), apesar, ou talvez por isso mesmo, das difi-culdades em avaliar a diversidade de experiências de informa-tização �.


 	Nos anos oitenta, o problema do desemprego não deixou de ser real mas não podia ser assacado às tecnologias de infor-mação �. Outros perigos tecnológicos não assumiram proporções preocupantes, na avaliação que o senso comum deles foi fazendo. Com o advento dos microcomputadores, por outro lado, uma onda de revolta contra os macro poderes tecnológicos e profissio-nalizados dos centros de informática construiu-se na base de um desejo de acesso democratizado e individual aos recursos infor-máticos (cf. Lussato, 1981). 


	Emergiu um crescente sentimento social de simpatia pelo fascínio do computador, que pode ser medido através dos con-sumos das famílias em sistemas informáticos.


	Ao longo dos anos oitenta, o partido tecno-optimista foi esmagando o partido tecno-céptico. Os investimentos em informá-tica e nos processos de informatização continuaram a aumentar nas grandes empresas. Com o sucesso junto do grande público dos microcomputadores, todas as empresas e organizações, mesmo as mais débeis financeiramente, passaram a poder usufruir de pro-dutos informáticos cada vez mais potentes e mais baratos. Foram-se construindo as condições de desmistificação da infor-mática, do recuo dos receios irracionais, tanto ao nível das organizações, onde passou a ser possível começar a desmantelar o poder dos centros de informática, como a nível público, pois as famí-lias passaram a poder comprar computadores domésticos a preços relativamente acessíveis.


	Surgiram revistas especializadas, com a finalidade de fazer chegar a um público cada vez maior e mais diversificado as inovações tecnológicas nesta área �. A persistência empre-sarial destas revistas demonstra a consolidação de um mercado de massas para a informática, especialmente interessado em com-putadores pessoais, mas também atento às estratégias e produtos dos sectores de produção de hardware, software e telecomuni-cações, de que a imprensa especializada se faz eco.


	Essas mesmas revistas informaram, no final dos anos oi-tenta e início dos anos noventa, dos prejuízos das maiores empresas informáticas. As mesmas empresas que nos anos que se seguiram à Segunda Grande Guerra se transformaram de ilustres desconhecidas nas maiores empresas do mundo. 


 	Há trinta anos, a informática, desenvolvimento dos antigos serviços de mecanografia com ambições à promoção a um estatuto funcional e social mais elevado, com direito a assento próprio na mesa dos conselhos de directores das organizações e ao reconhecimento da sua funcionalidade (cf. Madeira, 1980), era ainda um sonho de alguns. Hoje em dia, o que se discute nas empresas e organizações tecnologicamente mais informadas é como disponibilizar aos utilizadores da informação o pleno controle das tecnologias informáticas, com o mínimo de interferência possível dos técnicos de informática, nomeadamente no sentido de controlar o volume e a eficácia dos investimentos em infor-mática.


	Esta nova situação fornece uma oportunidade de desenvolvi-mento de argumentos tecno-cépticos. Agora já não como expressão do desejo de evitar a difusão de informática e de abortar os processos de informatização �, mas antes como procura de condições e de propostas de acção capazes de cumprirem as pro-messas de melhoria da vida em sociedade por via tecnológica (v. Forester, 1993a, 1993b).


	Afinal, dizem os novos tecno-cépticos, com base na expe-riência das últimas dezenas de anos, as visões tecno-futuristas são mais ilusões que suportes de uma revolução social. Ao con-trário dos seus antecessores do início dos anos oitenta, os novos tecno-cépticos têm do seu lado o facto de os investimentos informáticos não terem resultado, até agora, em aumentos de produtividade, nem em melhoria evidente das condições de vida das populações, nem mesmo nos sectores  que,  como  a  banca,  mais  investiram  em  informática �. A vontade de esses sectores económicos continuarem a investir em informática sofreu uma quebra - cf. Forester (ed.), 1993b:  5 a 36.


	No início dos anos oitenta não havia ainda um conjunto tão forte de profissionais de informática formados nas universi-dades, cuja independência pessoal e profissional em relação à indústria informática, nomeadamente em relação às suas estra-tégias de marketing e de relacionamento com os clientes, é potencialmente maior que a dos profissionais de «tarimba», for-mados através dos serviços de formação privados da indústria informática. A atitude de oposição ao tecno-optimismo, entre-tanto, deixou de ser, no fundamental, ideologicamente organi-zada (cf. BSSRS Technology of Political Control Group, 1985, Janco e Furjot, 1972, Jordan, 1981, Reinecke, 1982: 225 e seguintes, ou Ellul, 1988: 469) para ser centrada sobretudo nos problemas de eficácia e eficiência das tecnologias de infor-mação, em particular no campo económico  - cf. caps. 8, 11, 14 e 15 in Tom Forester (ed.), 1983b, e cap. 3 in Tom Forester (ed.), 1983a -,  isto é, sem atitudes apriorísticas negativas em relação ao capitalismo.


	Sugerem, os novos tecno-cépticos, a necessidade de maiores investimentos na avaliação da informática, já que se «gastam, em todo o mundo, mais de 300 biliões de dólares em hardware e software, relativos a computadores e comunicações, mas talvez nem 300 pessoas pesquisem o impacte (...(» económico e social destes gastos  (cf. Forester, 1993a: 7).


	 





	Os processos de informatização das escolas adquiriram visibilidade social, na maior parte dos países desenvolvidos, nos anos oitenta, embora, nalguns casos, remontem aos anos sessenta as experiências de informatização das escolas. Essa visibilidade foi gerada como resposta política às novas poten-cialidades tecnológicas dos microcomputadores, no quadro do ambiente social favorável às experiências informáticas que se viveu ao longo desses anos, como referimos acima. A informati- zação das escolas foi muitas vezes entendida como uma manifes-tação da existência de consequências sociais das tecnologias da informação �.


	A informatização tornou-se efectivamente um processo glo-bal inelutável. O que não significa que, em 1991 em Portugal, não se tenha verificado «uma súbita modificação de política (educativa(: foi cancelada a adesão de mais escolas ao projecto» de difusão de computadores (OCDE, 1994: 39). Os tecnooptimismo e tecnopessimismo e a crença na revolução informática dos anos oitenta são substituídos, ao entrar nos anos noventa, por um ambiente social mais experimentado e esclarecido sobre os computadores, mas menos ansiosamente mobilizado �.


	Nesta primeira parte procuraremos explorar a hipótese de haver consequências sociais da difusão de computadores pela sociedade, procedendo a um estudo específico dos processos de informatização escolares. 


	Começaremos por, no primeiro capítulo, procurar identifi- car algumas situações que, nos anos oitenta, contribuíram para produzir a convicção e o desejo de que «a promoção da aceitação dos computadores como um instrumento de trabalho essencial no século XXI» (OCDE, 1994: 44) pudesse «ajudar os jovens a viver neste ‘mundo novo’», a «sociedade pós-industrial» (id.: 35).


	Nos segundo e terceiro capítulos, procuraremos medir, com base em informações estatisticamente produzidas em 1988 e 1992 em quinze escolas da Grande Lisboa, as consequências sociais da introdução de computadores no contexto escolar. Para o efeito inquirimos alunos e professores sobre as suas relações com os computadores, uns com os outros e de cada um com os tipos de disciplinas curriculares.


	No quarto capítulo, procuramos verificar a desilusão de alguns dos actores sociais  implicadados  no  Projecto  Minerva 


- para introdução de computadores nas escolas não superiores - e questionar as ilusões que também construíram essas desilusões. (Des)ilusões que não são nem específicas do projecto português de informatização das escolas, quando comparado com outros similares noutros países europeus, nem são exclusivas dos processos de informatização escolar, acontecendo, pelo contrário, um pouco por todo o espaço social onde tenha chegado o computador.


 	No último capítulo desta primeira parte, procuraremos ava-liar as dificuldades do trabalho de informatização das escolas, salientando que, por um lado, existem constrangimentos estrutu-rais mas, por outro, há margens de manobra para as opções dos actores sociais.


	� Os processos de informatização não são públicos. Têm carácter privado e são enquadrados normalmente no interior de organizações funcio-nalmente divididas. Nestas condições, a produção de avaliações distanciadas fica dependente da possibilidade de acesso, por parte dos investigadores, a esses espaços privados. Dado o carácter experimental das actividades técnicas que estão na base dos processos de informatização, nomeadamente do trabalho dos centros de informática, o controle da circulação de informação sobre tais processos é estratégico no interior das organizações onde decorre o processo, visto que a instalação de infra-estruturas informáticas não é socialmente neutra nem pacífica do ponto de vista do poder. Acresce que os processos de informatização das organizações são da dupla responsabilidade dos fornecedores de equipamentos e programas e das organi-zações clientes, onde os computadores vão funcionar. A relação entre a indústria informática e os seus clientes tem a sua história e a sua especificidade: é uma relação sensível e bem guardada, pois o segredo é, como se sabe, a alma dos negócios. Os clientes desejam rentabilizar os seus investimentos, o que só é possível cooperando com os recursos técnicos disponíveis nas empresas fornecedoras de informática, e justificá-los perante os investidores, mostrando a obra feita. A indústria informática procura, naturalmente, tornar todas as experiências de informatização em sucessos e reduzir o âmbito dos fracassos, o que não tem sido contraditório com os interesses dos clientes. A presença de entidades não comprometidas com estas redes de relações é indesejável, já que pode perturbar equi-líbrios frágeis.


	1 Os aumentos de produtividade induzidos pela utilização dos compu-tadores foram muito irregulares e globalmente pouco visíveis - cf. Forester (ed.), 1993b: parte 3. Pelo que foi difícil construir uma relação directa observável entre o aumento do desemprego e a proliferação de computadores.


	1 A informática é uma área de actividade com contornos pouco claros. A informática tem por base a electrónica, por um lado, e o conceito binário de informação, por outro. A noção de «informática» admite um entendimento  estrito, ligado ao uso dos computadores nas áreas administrativas e de serviços por centros funcionais especializados, os centros de informática, ou, depois do aparecimento dos computadores pessoais, trabalhadores isola-dos ou em pequenos grupos. Informática admite também um entendimento mais lato, conforme se considere outro tipo de usos da electrónica dos semicon-dutores ou da lógica binária. Por exemplo, seguindo o manuscrito de Caire já citado, podemos referenciar como constituindo parte do universo informá-tico os automatismos de bens duráveis, os jogos electrónicos, os novos instrumentos de medida e de controle, cartões electrónicos e as máquinas de transmissão que os tornam funcionais, novos meios de comunicação à distân-cia, robótica, sistemas peritos.


	1 O processo de desmistificação da informática, que acompanhou a sua difusão junto do público, não permite mais qualquer acolhimento a tal tipo de argumentação.


	2 Hoje em dia, os cálculos da produtividade dos investimentos informáticos pode ser medido através das estatísticas económicas oficiais e, portanto, públicas, como o fez Dordick (1993). Para que isso fosse pos-sível, teve que haver um investimento social neste sector suficientemente importante para ser possível considerá-lo como factor estrutural e teve de acontecer uma remodelação das classificações estatísticas oficialmente utilizadas, de forma a permitir isolar e quantificar as variáveis macro-económicas pertinentes.


	1 «A escola está sujeita a (...( pressões que não podem ser atribuídas a grupos restritos. Uma das principais é a que resulta do desenvolvimento tecnológico.» (Esgalho, 1990: 4.) «Em síntese, este trabalho mostra que a vida quotidiana de uma escola se pôde alterar positivamente devido ao facto de uma perspectiva pedagógica inovadora ter sido capaz de se aperceber e de concretizar em termos práticos as grandes possibilidades do computador como instrumento educativo.» (Id.: 214.)


	2 Tal como noutros campos de informatização, também na educação se questiona por que é que, depois de todos os investimentos feitos na aquisição, instalação e manutenção de computadores, os professores do secundário, mesmo quando têm boas condições técnicas, pouco usam os computadores na sua actividade lectiva. (Cf. Grunberg e Olmedo, 1994.)
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